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Interessado FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF) 

Exercício: 2006 

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE 

Podem ser deduzidos na Declaração de Ajuste Anual o imposto de renda retido 

na fonte, desde que devidamente comprovada a sua retenção, conforme 

disposto no inciso IV, do Art.87 do RIR/99. 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar 

provimento parcial ao recurso, para restabelecer a compensação com IRRF no valor de R$ 

14.490,80. 

(documento assinado digitalmente) 

Honório Albuquerque de Brito - Presidente 

(documento assinado digitalmente) 

Marcelo Rocha Paura - Relator 

 

 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Honório Albuquerque de Brito 

(Presidente), André Luís Ulrich Pinto e Marcelo Rocha Paura. 

Relatório 

Trata-se de recurso voluntário interposto contra o acórdão nº 16-51.741, 
proferido pela 17ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em 
São Paulo (SP) DRJ/SP1 que julgou improcedente sua impugnação. Em desfavor do 
contribuinte, acima identificado, consta o Auto-de-Infração, relativo ao exercício 2006, 
no qual lhe é cobrado o Imposto de Renda Pessoa Física, conforme quadro seguinte: 
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 Podem ser deduzidos na Declaração de Ajuste Anual o imposto de renda retido na fonte, desde que devidamente comprovada a sua retenção, conforme disposto no inciso IV, do Art.87 do RIR/99.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, para restabelecer a compensação com IRRF no valor de R$ 14.490,80.
 (documento assinado digitalmente)
 Honório Albuquerque de Brito - Presidente
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  Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Honório Albuquerque de Brito (Presidente), André Luís Ulrich Pinto e Marcelo Rocha Paura.
  Trata-se de recurso voluntário interposto contra o acórdão nº 16-51.741, proferido pela 17ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo (SP) DRJ/SP1 que julgou improcedente sua impugnação. Em desfavor do contribuinte, acima identificado, consta o Auto-de-Infração, relativo ao exercício 2006, no qual lhe é cobrado o Imposto de Renda Pessoa Física, conforme quadro seguinte:




Ciente da Notificação, o contribuinte apresentou impugnação, argumentando, em linhas gerais, o seguinte:




O julgador de 1ª Instância manteve a notificação de lançamento pela compensação indevida, consubstanciando sua decisão nos seguintes argumentos extraídos do acórdão (fls. 64/67):





Irresignado com o resultado, o sujeito passivo apresentou recurso voluntário (fls 72/80), contra-argumentando, sinteticamente, conforme trechos abaixo transcritos:




Colaciona ao processo administrativo (fls. 84/136), para a devida comprovação, peças dos processos judiciais envolvidos.
Em 23/01/2019, solicita a juntada de novos documentos (fls. 142/149), constando, entre estes, o comprovante de arrecadação dos valores de IRRF, referentes ao acordo firmado no processo trabalhista n° 963-2005-054-01-00-2.

É o relatório.

 Conselheiro Marcelo Rocha Paura, Relator.
O recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.
Trata o presente de lançamento tributário decorrente de compensação indevida de imposto de renda retido na fonte de pessoa física. A autuação foi motivada após análise das informações e documentos apresentados pelo contribuinte e da inexistência dessas retenções, nos sistemas da Receita Federal do Brasil.
A matéria em julgamento no presente Recurso Voluntário é a glosa de IRRF no valor de R$ 19.549,81.
Analisando o caso em tela, podemos verificar que o fato que inclinou a decisão do julgador a quo pela manutenção da referida glosa foi a não apresentação, pelo recorrente, de documento que comprovasse o efetivo recolhimento do IRRF, sobre os rendimentos recebidos em virtude da ação judicial 
A fundamentação legal para o presente caso encontra-se no Decreto nº 3.000, de 26/03/1999, em seus artigos 86 e 87, abaixo copiados:
Art. 86. O imposto devido na declaração de rendimentos será calculado mediante utilização das seguintes tabelas:
.....................................................................................................................................
Art. 87. Do imposto apurado na forma do artigo anterior, poderão ser deduzidos (Lei nº 9.250, de 1995, art. 12):
.....................................................................................................................................
IV - o imposto retido na fonte ou o pago, inclusive a título de recolhimento complementar, correspondente aos rendimentos incluídos na base de cálculo;
Da leitura dos artigos acima, pode-se inferir que a dedução do imposto retido na fonte está condicionada a sua efetiva retenção, sendo necessária, quando solicitada, a sua demonstração. A ausência desta comprovação foi o fator preponderante na decisão de 1ª instância, pois até aquele momento o interessado não havia logrado êxito em apresentar qualquer documento que demonstrasse o fato.
Ocorre que em 23/01/2019, o recorrente registra solicitação de juntada de documentos e, entre estes, traz fato novo ao processo. Nas folhas 149, consta o comprovante de arrecadação, código de arrecadação 5936 (IRRF � Dec Just Trab, exceto Art 12A L7713/88), com valor principal de R$ 14.490,80.
Da análise dos demais documentos juntados, especialmente o ofício 0182/2018, de 05/12/2018, da 54ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro (fls. 147), pode-se inferir que o citado recolhimento tem total relação com os valores constantes nesta notificação de lançamento.
Nestes termos, conheço do Recurso Voluntário e, no mérito, dou-lhe provimento parcial para que seja afastada da Notificação de Lançamento nº 2006/607451079594089 a quantia de R$ 14.490,80.
(documento assinado digitalmente)
Marcelo Rocha Paura
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Ciente da Notificação, o contribuinte apresentou impugnação, 
argumentando, em linhas gerais, o seguinte: 
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O julgador de 1ª Instância manteve a notificação de lançamento pela 
compensação indevida, consubstanciando sua decisão nos seguintes argumentos 
extraídos do acórdão (fls. 64/67): 
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Irresignado com o resultado, o sujeito passivo apresentou recurso 
voluntário (fls 72/80), contra-argumentando, sinteticamente, conforme trechos abaixo 
transcritos: 

 

 

 

 

Colaciona ao processo administrativo (fls. 84/136), para a devida comprovação, 

peças dos processos judiciais envolvidos. 

Em 23/01/2019, solicita a juntada de novos documentos (fls. 142/149), constando, 

entre estes, o comprovante de arrecadação dos valores de IRRF, referentes ao acordo firmado no 

processo trabalhista n° 963-2005-054-01-00-2. 
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É o relatório. 

 

Voto            

Conselheiro Marcelo Rocha Paura, Relator. 

O recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de 
admissibilidade, portanto, dele conheço. 

Trata o presente de lançamento tributário decorrente de compensação 
indevida de imposto de renda retido na fonte de pessoa física. A autuação foi motivada 
após análise das informações e documentos apresentados pelo contribuinte e da 
inexistência dessas retenções, nos sistemas da Receita Federal do Brasil. 

A matéria em julgamento no presente Recurso Voluntário é a glosa de 
IRRF no valor de R$ 19.549,81. 

Analisando o caso em tela, podemos verificar que o fato que inclinou a 
decisão do julgador a quo pela manutenção da referida glosa foi a não apresentação, 
pelo recorrente, de documento que comprovasse o efetivo recolhimento do IRRF, 
sobre os rendimentos recebidos em virtude da ação judicial  

A fundamentação legal para o presente caso encontra-se no Decreto nº 
3.000, de 26/03/1999, em seus artigos 86 e 87, abaixo copiados: 

Art. 86. O imposto devido na declaração de rendimentos será calculado mediante 

utilização das seguintes tabelas: 

..................................................................................................................................... 

Art. 87. Do imposto apurado na forma do artigo anterior, poderão ser deduzidos (Lei nº 

9.250, de 1995, art. 12): 

..................................................................................................................................... 

IV - o imposto retido na fonte ou o pago, inclusive a título de recolhimento 

complementar, correspondente aos rendimentos incluídos na base de cálculo; 

Da leitura dos artigos acima, pode-se inferir que a dedução do imposto 
retido na fonte está condicionada a sua efetiva retenção, sendo necessária, quando 
solicitada, a sua demonstração. A ausência desta comprovação foi o fator 
preponderante na decisão de 1ª instância, pois até aquele momento o interessado não 
havia logrado êxito em apresentar qualquer documento que demonstrasse o fato. 

Ocorre que em 23/01/2019, o recorrente registra solicitação de juntada de 
documentos e, entre estes, traz fato novo ao processo. Nas folhas 149, consta o 
comprovante de arrecadação, código de arrecadação 5936 (IRRF – Dec Just Trab, 
exceto Art 12A L7713/88), com valor principal de R$ 14.490,80. 
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Da análise dos demais documentos juntados, especialmente o ofício 
0182/2018, de 05/12/2018, da 54ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro (fls. 147), pode-
se inferir que o citado recolhimento tem total relação com os valores constantes nesta 
notificação de lançamento. 

Nestes termos, conheço do Recurso Voluntário e, no mérito, dou-lhe 
provimento parcial para que seja afastada da Notificação de Lançamento nº 
2006/607451079594089 a quantia de R$ 14.490,80. 

(documento assinado digitalmente) 

Marcelo Rocha Paura 
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